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ASSUNTOS ESPECIAIS

ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NOS DIREITOS INFANTO
( AÇÃO SOLIDÁRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – INCENTIVO ÀS DOAÇÕES AOS FUNDOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – Visando a estimular o número de doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Ministério Público, por meio do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, lançou, em dezembro, campanha aos Membros e Servidores da Instituição. A ação solidária, que tem por objetivo angariar recursos e, posteriormente, disponibilizá-los para o desenvolvimento de ações destinadas à proteção e ao atendimento da população infanto-juvenil em situação de vulnerabilidade, além de não onerar o contribuinte, tem por objetivo garantir a aplicação dos recursos em políticas públicas no Estado. Veja a íntegra da campanha 

( ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E LEGISLAÇÃO PERTINENTE – O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, por meio do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, apresenta aos membros do Ministério Público, aos servidores da Instituição e à sociedade em geral, a quinta edição da obra “Estatuto da Criança e do Adolescente e Legislação Pertinente”. Com significativas alterações, a nova publicação reúne as principais leis, normas, resoluções, provimentos, regimentos e portarias pertinentes à matéria da infância e da juventude, constituindo imprescindível ferramenta à atuação dos profissionais que atuam no âmbito infanto-juvenil.

ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO ÂMBITO INFANTO-JUVENIL

HORIZONTINA
( A Promotora de Justiça de Horizontina, Dra. Carolina Spotorno da Silva, firmou Termo de Compromisso de Ajustamento Aditivo com o Município, visando a viabilizar e a normatizar a aplicação e a execução das medidas socioeducativas de prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida, na forma dos artigos 117 a 119 da Lei n.º 8.069/90. 

CATUÍPE

( A Promotoria de Justiça de Catuípe, por meio do Dr. Nilson Kasctin dos Santos, celebrou Termo de Ajustamento de Conduta com o Poder Público Municipal, tendo por objetivo fiscalizar os veículos escolares da região, principalmente os que conduzem passageiros não matriculados na rede municipal de ensino. 

CANOAS

( A Promotora de Justiça de Canoas, Dra. Andrea Silva Uequed, ajuizou ação civil pública em face do município, almejando disponibilizar vaga e acessórios em escola de educação infantil na localidade, bem como transporte escolar às crianças e aos pais que residem a mais de 500m de distância. 

( A Dra. Andrea Silva Uequed, da Promotoria de Justiça de Canoas, ajuizou ação civil pública em face do Poder Público Municipal, objetivando reaparelhar o Conselho Tutelar local.
PELOTAS

( Nos dias 16 e 17 de dezembro, a Promotoria de Justiça de Pelotas, representada pelo Dr. José Olavo Bueno dos Passos, promoveu palestras de capacitação aos membros do Conselho Tutelar local e de outros municípios da região. Os cursos contaram com a participação da Juíza de Direito da região, Dra. Maria do Carmo Amaral Braga. 

SÃO LEOPOLDO

( A Promotora de Justiça de São Leopoldo, Dra. Mara Cristiane Job Beck Pedro, ajuizou ação civil pública em face do Estado e do Município, tendo por objetivo o fornecimento de medicamento à criança portadora de paralisia cerebral mista (diparesia espástica e atetose), além de equipamento de locomoção (andador triangular) e atendimento fora do domicílio.

PORTO ALEGRE

( A 7ª Promotoria de Justiça Especializada de Porto Alegre, representada pelo Dr. Luciano Dipp Muratt, ajuizou ação civil pública em face do Estado, visando a implantar cursos profissionalizantes na Fundação de Atendimento Socioeducativo (FASE). Ação foi julgada procedente pelo Juízo da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Capital, que acolheu integralmente as pretensões do “Parquet”. A medida visa à instauração de programas no prazo de 6 meses.

( No dia 11/12, o  Ministério Público do Estado do Rio Grande do sul, representado pela Promotora de Justiça com atuação na 7ª Promotoria Especializada da Infância e da Juventude de Porto Alegre, Dra. Noara Bernardy Lisboa, firmou Termo de Cooperação Operacional com o Sindicato dos Estabelecimentos do Ensino Privado do Estado do Rio Grande do Sul (Sinepe-RS), visando a coibir a entrega e a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes em festas dirigidas a estudantes dos ensinos fundamental e médio na Capital. 

PALMEIRA DAS MISSÕES

( O Promotor de Justiça de Palmeira das Missões, Dr. João Paulo Cardozo, ajuizou ação civil pública em face do município, tendo por objetivo assegurar a erradicação das listas de espera existentes no atendimento aos serviços psicológicos de crianças e de adolescentes, no prazo máximo de trinta dias. 

FARROUPILHA

( A Promotora de Justiça de Farroupilha, Dra. Cláudia Formolo Hendler Balbinot, ajuizou ação para a cassação de candidaturas à eleição do Conselho Tutelar local. A medida teve por base a constatação de aliciamento e transporte de eleitores no local da votação.

TUCUNDUVA

( A Promotora de Justiça Substituta de Tucunduva, Dra. Anamaria Thomaz, ajuizou medida protetiva em favor de criança, visando à inclusão de sua família em programa assistencial de miserabilidade, além do fornecimento de leite NAN 1.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E CONSELHO NACIONAL  DO MINISTÉRIO PÚBLICO

( A Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) enviou a 14 mil cartórios brasileiros uma solicitação para que sejam divulgadas as novas regras para autorização de viagem de crianças e adolescentes ao exterior. A mudança foi introduzida pela Resolução nº 74 de CNJ, de abril deste ano, que será fixada nos cartórios de todo o Brasil, segundo pedido da Corregedoria. Nos termos do regramento, para que uma criança ou adolescente saia do Brasil, os pais ou responsáveis devem comparecer pessoalmente ao cartório para assinar a autorização de viagem, uma vez que o documento deve ser reconhecido por autenticidade (pessoalmente) e não mais por semelhança. 

Leia mais 

TRIBUNAIS SUPERIORES
( SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) MANTÉM PRISÃO PREVENTIVA DE EX-PREFEITO ACUSADO DE PEDOFILIA - A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve, por unanimidade, a prisão preventiva do prefeito do Amazonas, acusado de alicamento e favorecimento à prostituição de adolescentes. 

O ex-prefeito foi denunciado pelos crimes inscritos nos artigos 227 (mediação para servir a lascívia de outrem), 228 (favorecimento da prostituição) e 229 (casa de prostituição) do Código Penal, e 244-A (prostituição de crianças e adolescentes), do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Veja toda a notícia
( STJ CONCEDE RECURSO À CRIANÇA COM PROBLEMAS NEURÓLOGICOS - O Superior Tribunal de Justiça concedeu a uma menina com problemas neurológicos e de visão o beneficio da prestação continuada. Os ministros julgaram seguindo a Lei dos Recursos Repetitivos e entenderam que apesar da família ter uma renda superior a um quarto do salário-minimo, exigência legal, tal limitação não deve ser a única forma de medir a condição de miséria da família. Íntegra
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO  SUL
( TJ MANTÉM CONDENAÇÃO DE PADRE QUE ABUSOU SEXUALMENTE DE MENINAS EM RIO GRANDE - Em decisão unânime, a 8ª Câmara Criminal do TJ/RS manteve a condenação imposta ao padre católico de Rio Grande pelo abuso sexual de duas meninas que, à época, contavam nove e 12 anos de idade. O Colegiado também condenou o réu pelo abuso de outra menina, de 11 anos, pelo crime do qual tinha sido absolvido pelo Juiz de 1º Grau. A pena foi mantida em 13 anos e quatro meses de reclusão em regime inicial fechado. Veja a íntegra da notícia
( AUTORIZAÇÃO DE VIAGENS PARA CRIANÇAS E JOVENS DEVEM SER FEITAS COM ANTECEDÊNCIA – Com o objetivo de evitar transtornos, o Juizado da Infância e da Juventude da Capital alerta que as autorizações judiciais para viagens de crianças e de adolescentes deve ser solicitada com antecedência. Clique aqui para obter maiores detalhes acerca do horário de atendimento do Foro Central
MATERIAL DE APOIO
(  CARTILHA “INFÂNCIA E COMUNICAÇÃO: UMA AGENDA PARA O BRASIL”  (ANDI e Rede ANDI Brasil) - busca promover a conscientização da sociedade sobre a importância dos conteúdos didáticos na formação de meninos e meninas. Clique aqui

( EDUCAÇÃO – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP 

CENSO ESCOLAR EDUCAÇÃO BÁSICA 2009 

CENSO ESCOLAR EDUCAÇÃO BÁSICA 2009 - ANEXO 1 

CENSO ESCOLAR EDUCAÇÃO BÁSICA 2009 - Relatório Técnico 

CENSO ESCOLAR EDUCAÇÃO BÁSICA 2009 - Tebelas Brasil/Regiões 

( INDICADORES DE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL (Ministério da Educação – MEC e Secretaria de Educação Básica - SEB – 2009).

Conteúdo: Texto integral
( A EDUCAÇÃO INFANTIL – A primeira Infância Relegada à Sua Própria (Má) Sorte – Ministério Público de Contas

Conteúdo: Texto integral



LEGISLAÇÃO

( Lei Estadual 13.320/2009 – Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado do Rio Grande do Sul. Íntegra
( Lei Estadual 13.322/2009 - Dispõe sobre a fixação de aviso nos hospitais informando o direito do pai, mãe, ou responsável permanecer com seu filho, em caso de internação hospitalar, conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente. Inteiro teor
( Projeto de Lei  do Senado n° 48/2009 -  Altera dispositivos da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente e do Decreto-Lei n.º 3.688, de 3 de outubro de 1941 – Lei das Contravenções Penais. Última movimentação: em 15/12/2009 - CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Clique aqui
( Portaria nº 3.147, de 17 de dezembro de 2009 - Cria a Caderneta de Saúde do Adolescente e estabelece recursos financeiros a serem transferidos para os Fundos Estaduais de Saúde, para a sua implantação. Integra



( Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009 - Cria o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos - Cria o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos.  Inteiro teor
( Provimento nº 66/2009 – Regulamenta o funcionamento do Trabalho Educativo no âmbito do Ministério Público, nos termos da Lei 8.069/90. Íntegra

( Resolução nº 64/2009 – Inclui novos beneficiários do incremento nos repasses do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) destinados a escolas que menciona, e dá outras providências. Íntegra
( Instrução Normativa nº 2 de 03 de novembro de 2009 - Disciplina a adoção de medidas destinadas à observância de tramitação de processos da Lei 8069/90; da garantia de cumprimento de prazos previstos na mencionada Lei; dos demais direitos da criança e adolescente estabelecidos na "teoria da proteção integral" e dá outras providências. Inteiro teor



JURISPRUDÊNCIA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL

 APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PEDIDO DE ADOÇÃO CUMULADO COM DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. 1. A convalidação da adoção intuitu personae é exceção admitida em situação de vínculo afetivo pré-existente entre as partes, onde a aplicação da regra estabelecida pelo artigo 50 do ECA implicaria prejuízo ao melhor desenvolvimento da criança, situação que ofenderia o artigo 43 do ECA e com a qual não se pode aceder. 2. Verificando-se que o pai não ostenta condições de proteger seu filho, exercendo a paternidade de forma responsável, de modo a garantir à criança um desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência, a destituição do poder familiar é medida que se impõe. Recurso desprovido. (Apelação Cível Nº 70033056383, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 02/12/2009) 

APELAÇÃO. ECA. ATO INFRACIONAL. SENTENÇA QUE APLICA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 338 DO STJ. ADOÇÃO INTEGRAL DO INSTITUTO. Os atos infracionais estão sujeitos à aplicação da prescrição (Súmula 338 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça). Aplica-se integralmente o Código Penal Brasileiro, inclusive o art 115 que trata do redutor de idade. Inviável interpretação extensiva quando se trata de imputação de sanção. Processo prescrito. APELO PROVIDO EM MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70033699281, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/12/2009) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE OS PODERES. PREVALÊNCIA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS À VIDA E À SAÚDE. Existe solidariedade entre a União, os Estados e os Municípios, quando se trata de saúde pública, cabendo ao necessitado escolher quem deverá lhe fornecer os medicamentos pleiteados. O princípio da dignidade humana e a garantia de atendimento prioritário às crianças e adolescentes, além do exame da prova dos autos, conduz ao pronto atendimento do pedido da inicial. O fornecimento da medicação à criança independe de previsão orçamentária, tendo em vista que a Constituição Federal, ao assentar, de forma cogente, que os direitos das crianças e adolescentes devem ser tratados com prioridade, afasta a alegação de carência de recursos financeiros como justificativa para a omissão do Poder Público. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. (Agravo de Instrumento Nº 70033938960, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 17/12/2009) 

AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA DA GENITORA. CABIMENTO DE PEDIDO RESCISÓRIO COM BASE NO ARTIGO 485, INCISO V DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Preliminar de ilegitimidade passiva do Ministério Público. Do ponto de vista formal e mais rigoroso, poder-se-ia apontar o Estado do Rio Grande do Sul como o ente que melhor se enquadraria no pólo passivo desta rescisória. Contudo, a angústia de quem espera pela solução deste feito, em razão dos sentimentos filiais envolvidos, autoriza que a demanda siga tendo Ministério Público como componente do pólo passivo. Quanto ao mais, a ilegitimidade passiva do Ministério Público, em ações rescisórias de sentença que ele figurou como autor, é tema de tal controvérsia, que o próprio Ministério Público, na condição de fiscal da lei, opinou pela rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva. Mérito. A autora demonstrou que, apesar de ter procurado a Defensoria Pública para defendê-la do pedido de destituição do poder familiar, a defesa técnica foi exercida tão somente em favor do genitor. Nenhuma linha de defesa foi redigida em favor da autora, apesar dela estar formalmente representada pela Defensoria Pública, como se viu do termo de audiência de instrução. Por outro lado, não cabe dizer que a autora foi revel por não ter apresentado defesa, pois ela se fez presente em todos os atos processuais em que necessitava sua presença, tais como audiências e entrevista com assistente social. A ausência de defesa técnica e efetiva da autora, ainda mais quando se trata da grave "pena¿ de destituição do poder familiar, fere princípios do contraditório e ampla defesa, bem como o dever do Estado de prestar assistência judiciária integral aos necessitados (artigo 5º, incisos LV e LXXIV da Constituição Federal e artigo 206, parágrafo único do Estatuto da Criança e do Adolescente ¿ ECA). Caso em que procede a ação rescisória para desconstituir a sentença de destituição do poder familiar, fulcro no artigo 485, inciso V do Código de Processo Civil. REJEITARAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA. (Ação Rescisória Nº 70032725913, Quarto Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 11/12/2009)

APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PEDIDO DE ADOÇÃO CUMULADO COM DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. 1. A convalidação da adoção intuitu personae é exceção admitida em situação de vínculo afetivo pré-existente entre as partes, onde a aplicação da regra estabelecida pelo artigo 50 do ECA implicaria prejuízo ao melhor desenvolvimento da criança, situação que ofenderia o artigo 43 do ECA e com a qual não se pode aceder. 2. Verificando-se que o pai não ostenta condições de proteger seu filho, exercendo a paternidade de forma responsável, de modo a garantir à criança um desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência, a destituição do poder familiar é medida que se impõe. Recurso desprovido. (Apelação Cível Nº 70033056383, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 02/12/2009) 

APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. REQUERIMENTO DE VAGA EM ESCOLA PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DO MENINO DE NOVE ANOS DE IDADE. DIREITO FUNDAMENTAL DO INFANTE À EDUCAÇÃO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO POR PERDA DO OBJETO QUE DEVE SER DESCONSTITUÍDA PARA JULGAMENTO DO MÉRITO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 515, §3º, DO CPC. INAPLICÁVEL A TESE DE PERDA DO OBJETO PELO CUMPRIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA AO INÍCIO DO PROCESSSO. 1. Embora tenha o deferimento da medida antecipatória de tutela exaurido a pretensão deduzida na exordial, há necessidade de ser ratificada por sentença, isto devido ao caráter provisório da medida, que visa, tão-somente, a atender as necessidades urgentes, quando verificada a verossimilhança do direito alegado e o fundado receio da ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação. 2. É dever dos Municípios, inclusive o de Gravataí, em atenção ao preceituado pelos artigos 6º, 205, 208 e 211 da Carta Constitucional, providenciar matrícula do infante em escola próxima à sua residência quer na rede pública, quer na rede privada, às suas expensas. Aplicação do artigo 54 do ECA. PRECEDENTES. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70032864993, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Conrado de Souza Júnior, Julgado em 02/12/2009) 

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. MEDIDA DE PROTEÇÃO. EVASÃO ESCOLAR DE ADOLESCENTE. RESPONSABILIDADE DOS PAIS. Aos pais é imposto o dever legal de cuidar e de se responsabilizar pelos atos dos filhos menores de idade. Logo, independente da vontade da criança ou do adolescente, é obrigatória a manutenção e freqüência no ensino fundamental, não importando o quanto árdua possa ser a tarefa. PREVISÃO DE MULTA. A prova da culpa dos genitores exige estudo social da família com a explicitação das condições psicológicas porquanto as circunstâncias de vida têm especial relevância. Além disso, imputar a uma família de poucos recursos financeiros o pagamento de uma multa pecuniária por descumprimento dos deveres do poder familiar, extrapola aquilo que é razoável, uma vez que tal multa onerando os pais pode agravar a situação econômica e não irá resolver o problema do adolescente a ser protegido. DERAM PROVIMENTO AO APELO. (Apelação Cível Nº 70032444564, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 26/11/2009) 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. HABEAS CORPUS.  ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DO ART. 309 DO CTB (DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM HABILITAÇÃO). INÉPCIA DA REPRESENTAÇÃO.

AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO PENAL. PERIGO CONCRETO DE DANO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. O tipo penal previsto no art. 309 do CTB é formal e de perigo concreto. Para a sua configuração, exige-se prova do perigo com potencialidade lesiva real, apesar de não ser necessária a apresentação de uma determinada vítima, porquanto o bem jurídico tutelado pela norma não é a incolumidade individual, mas a segurança coletiva no trânsito.

2. Não havendo a descrição dos elementos do fato típico imputado ao menor, garantindo-lhe o exercício do contraditório e da ampla defesa, deve a representação ser considerada inepta e, portanto, rejeitada.

3. Ordem concedida para restabelecer a sentença.

(STJ - HC 127.227/SP, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 07/12/2009)

EVENTOS E ATIVIDADES  CULTURAIS

( EVENTO REALIZADO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DISCUTIU A “ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA FISCALIZAÇÃO DO FUNDO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE” – O encontro, realizado no dia 11/12, teve por objetivo expor o tema entre representantes de diversos Ministérios Públicos Estaduais e Federal, no tocante à fiscalização dos Fundos da Infância e Adolescência (Nacional, Estaduais e Municipais).

A reunião, que concedeu especial enfoque às doações subsidiadas,  contou com a presença dos seguintes Procuradores e Promotores de Justiça: Dra. Luciana Caiado Ferreira, do Rio de Janeiro (RJ), Dr. Márcio Rogério de Oliveira, de Belo Horizonte (MG), Dr. Murillo José Digiácomo, do Centro de Apoio das Promotorias da Criança e do Adolescente do Paraná, Dra. Maria Ignez Franco Santos, do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude do Estado do Rio Grande do Sul,  Dr. Fernando Henrique de Moraes Araújo, de Moji das Cruzes (SP), e Dra. Danielle Cavalcante de Barros, do Rio de Janeiro (RJ). 

( REUNIÃO ORDINÁRIA DO GRUPO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS – O Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União, dia 15/12, promoveu, no Estado de Minas Gerais (MG), Renião Ordinária do Grupo Nacional de Direitos Humanos entre os membros das Comissões Permanentes do CNPG. O encontro teve por base discutir metas de atuação para o ano 2010 nas áreas da infância e da juventude, direitos humanos, saúde e patrimônio público.

No âmbito Infanto-juvenil, a Procuradora de Justiça Coordenadora do Centro de Apoio da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco, e o Promotor de Justiça Coordenador Estadual da ABMP com atuação em Bento Gonçalves, Dr. Élcio Resmine Meneses, compõem a Comissão Permanente da Infância, Juventude e Educação – COPEIJE.   

( SEMINARIO INTERNACIONAL DA PRIMEIRA INFÂNCIA – No dia 24/11, o Salão de Atos da PUC/RS recebeu diversos profissionais da saúde e da pesquisa para pretigiar o VI Seminário Internacional da Primeira Infância, promovido pela Secretaria Estadual de Saúde, por meio do Programa Primeira Infância Melhor (PIM).

O encontro, cujo objetivo foi apresentar e discutir modelos inovadores de atenção à primeira infância, contou com a presença do especialista na área, Dr. Miguel Zavalza Beraza, autor dos livros “Diários de Aula” e “Didática da Educação Infantil”, e da Procuradora de Justiça Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, que representou o Ministério Público no evento. 


 ( VII JORNADA ENCERRA COM AUDIÊNCIA NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA - A VII Jornada Estadual Contra a Violência e a Exploração Sexual de Crianças e de Adolescentes, dia 24/11, realizou sua última audiência em Porto Alegre, no Teatro Dante Barone da Assembleia Legislativa. Realizada em parceria entre o Ministério Público, a Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho e a Assembleia Legislativa, a edição deste ano, que além da exploração sexual de crianças e de adolescentes e da pedofilia na internet, atingiu, conforme seus organizadores, o seu principal objetivo: informar para prevenir. Dez municípios receberam as audiências públicas da Jornada no Estado, que somaram um público de, aproximadamente, cinco mil pessoas. Íntegra
( 8ª CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (Construindo diretrizes da política e do plano decenal) – O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente realizou, entre os dias 07 e 10 de dezembro, a 8ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília/DF. O Promotor de Justiça de Rio Grande e Delegado da 8º Conferência (nos termos da Resolução 77/09, da Secretaria de Justiça e Desenvolvimento Social), Dr. Rodrigo Schoeller de Moraes, representou o Ministério Público no evento.
( PROVIMENTO REGULAMENTA TRABALHO EDUCATIVO NO MINISTÉRIO PÚBLICO - Foi assinado pela Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Simone Mariano da Rocha, dia 2 de dezembro do corrente ano, o Provimento nº 66/2009, que regulamenta o trabalho educativo de adolescentes infratores no âmbito do Ministério Público. A assinatura foi acompanhada pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Dr. Luiz Carlos Ziomkowski, pela Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, pelos Promotores de Justiça com atuação na infância e na juventude da Capital, Dr. Luciano Dipp Muratt e Dra. Denise Casanova Villela, pelo Presidente da Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do Rio Grande do Sul, Irany Bernardes de Souza, que representou o secretário Estadual da Justiça e do Desenvolvimento Social, Fernando Schüler, entre outros Íntegra da notícia 

( DIA NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO É COMEMORADO COM ATENDIMENTO EM BAIRRO PORTO-ALEGRENSE - Numa iniciativa de deixar a Instituição mais próxima da sociedade, foi realizada, na Escola Estadual de Ensino Fundamental Alberto Bins, no dia 14 dezembro, mais uma edição do projeto “Ministério Público na Comunidade”. 

O evento, que contou com a parceria do Sindicato dos Registradores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul – Sindiregis, da Escola Notarial e Registral, da Associação dos Registradores de Pessoas Naturais do Rio Grande do Sul e dos Colégios Registral e Notarial, teve por objetivo proporcionar um atendimento especial aos moradores das comunidades porto-alegrenses da região do Cristal, Glória e Cruzeiro.

Pelo Ministério Público, participaram da operação a Ouvidoria, os Centros de Apoio Operacionais e as Promotorias Especializadas da Infância e da Juventude, Defesa do Meio Ambiente, Ordem Urbanística, Cível e do Patrimônio Público, Defesa dos Direitos Humanos, Criminal, e de Defesa do Consumidor. Íntegra
( JORNADA SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇA - A Coordenadora do CAO da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, dia 24/11, palestrou no plenário da Câmara de Vereadores de Novo Hamburgo, durante a I Jornada de Estudos sobre como reconhecer, lidar e auxiliar crianças e adolescentes vitimadas por maus-tratos, exploração e abusos sexuais. O objetivo do evento foi conscientizar a sociedade acerca da gravidade do problema, instrumentalizando aqueles que atuam junto ao público infantil, para que educadores, assistentes sociais e profissionais da saúde possam agir em favor de crianças e de adolescentes. Íntegra da notícia

( PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA RECEBE HOMENAGEM EM VISITA AOS BANCOS SOCIAIS DA FIERGS – No dia 18/11, a Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Simone Mariano da Rocha, foi homenageada com o descerramento de uma placa fixada na parede do prédio que ostenta o seu nome. A visita, que foi orientada pelo coordenador do Conselho de Cidadania da Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul (Fiergs), Jorge Luiz Buneder, e pelo presidente da Rede de Banco de Alimentos do RS, Paulo Renê Bernhard, iniciou com uma explanação sobre os Bancos Socias - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) sem fins lucrativos e formados por um grupo de empresas e instituições não-governamentais. Os Bancos Sociais, que são divididos em Banco de Alimentos, Voluntários, Mobiliários, Projetos Comunitários, Vestuários, Resíduos, Materiais de Construção, Computadores, Tecido Humano, Órgãos e Transplantes, Dados, Medicamentos, Refeições Coletivas e Livros, interagem como um gerenciador de arrecadação, recepção e distribuição de doações de excedentes de empresas para entidades assistenciais cadastradas. Como exemplo, Buneder citou a parceria entre o Banco de Alimentos e o Wal Mart, que repassa diariamente 800 kg de hortifrutigranjeiros. Os alimentos são coletados no local, transportados até o Banco, higienizados e distribuídos às entidades. Somente em Porto Alegre, são 250 toneladas mensais de alimentos entregues a 331 instituições carentes da Capital. 
Acompanharam a Procuradora-Geral de Justiça, o subprocurador-geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Luiz Carlos Ziomkowski, o chefe de gabinete, Benhur Biancon Junior, os Coordenadores dos CAOs da Infância e Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, dos Direitos Humanos, Dr. Francesco Conti, do Meio Ambiente, Dr. Júlio Almeida, do Consumidor, Dra. Têmis Limberger, o Coordenador da Força-Tarefa de Combate aos Jogos Ilícitos, Dr. José Francisco Seabra Mendes Júnior, o promotor do Núcleo de Inteligência do MP, Dr. Luiz Felipe Tesheiner, e a promotora de Controle e de Execução Criminal, Dra. Cynthia Feyh Jappur. 
Íntegra
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